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2016/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PELOTAS. LEI MUNICIPAL DISPONDO ACERCA DO APARATO PUBLICITÁRIO NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO. VÍCIO DE INICIATIVA.

1. A Lei - Pelotas nº 6.213/15 padece de vício formal na medida em que o Poder Legislativo Municipal invadiu a seara de competência do Poder Executivo Municipal, pois afronta dispositivos constitucionais que alcançam ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa privativa para editar leis que disponham sobre as atribuições da administração municipal.

2. Verificada a ocorrência de vício de inconstitucionalidade formal e, consequentemente, afronta aos arts. 8º, caput; 10; 60, II, “d”; e 82, II, III e VII, da CE-89, o que autoriza o manejo da presente ação direta de inconstitucionalidade.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70067927335 (Nº CNJ: 0002927-70.2016.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE PELOTAS 


	PROPONENTE

	CâMARA MUNICIPAL DE PELOTAS 


	REQUERIDa

	PROCURADOR GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Sylvio Baptista Neto, Jorge Luís Dall'Agnol, Francisco José Moesch, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Irineu Mariani, Marco Aurélio Heinz, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Luís Augusto Coelho Braga, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Angela Terezinha de Oliveira Brito, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Paulo Roberto Lessa Franz, Glênio José Wasserstein Hekman, Catarina Rita Krieger Martins, Ricardo Torres Hermann, Alberto Delgado Neto (IMPEDIDO), Ana Paula Dalbosco e Adriana da Silva Ribeiro.
Porto Alegre, 06 de junho de 2016.

RELATÓRIO

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo PREFEITO MUNICIPAL DE PELOTAS em face da CÂMARA DE VEREADORES, tendo por objeto a Lei-Pelotas nº 6.213, de 20MAR15, que alterou a Lei-Pelotas nº 5.639/09, modificando o chamado aparato publicitário, alterando alguns parâmetros que foram longamente discutidos ao tempo em que a lei foi aprovada.

Em suas razões, alegou que a Câmara de Vereadores não poderia modificar os critérios estabelecidos para o aparato publicitário e previstos na lei que foi discutida e votada na legislatura de 2009, pois as alterações levadas a efeito acarretam “... o retrocesso no tratamento deste tema e desorganiza tudo quanto foi legislado em relação ao trato da poluição visual da cidade em matéria de aparatos publicitários” (fl. 04). Destacou que o projeto-de-lei aprovado pelo Legislativo foi integralmente vetado, tendo em vista padecer de vício formal de iniciativa, afrontando os arts. 2º, 29 e 61, § 1º, II, “b”, da CF-88, além dos arts. 5º, 8º, 10, 60, II, “d” e 82, II, III e XVII da CE-89, bem assim os arts. 1º, 4º, 62, IV e XIII da LOM. Pediu a concessão do provimento liminar, suspendendo a vigência das alterações objeto da lei inquinada de vício, bem como a procedência da ação direta, expungindo-se do ordenamento jurídico local todas as alterações constantes do texto da Lei-Pelotas nº 6.213/15.

Recebida a inicial, a medida liminar foi deferida (fls. 28-30).

O Procurador-Geral do Estado manifestou-se acerca da legislação objurgada (fl. 40).

A Câmara Municipal de Pelotas prestou informações, nas quais defendeu a constitucionalidade da lei objeto da demanda (fls. 43-5)

Os autos foram com vista ao Dr. Paulo Emilio J. Barbosa, Procurador-Geral de Justiça, em exercício, que opinou pela procedência da ação direta de inconstitucionalidade (fls. 48-52).

É o relatório.

VOTOS

Nelson Antonio Monteiro Pacheco (RELATOR)

Encaminho voto no sentido de julgar procedente a ação direta de inconstitucionalidade.

Tal como referi quando da concessão da medida liminar, tratando-se do controle de constitucionalidade importante destacar a doutrina acerca de Ações Constitucionais, sob a organização de Fredie Didier Jr.
, que assim dispõe:

(...) Partindo da concepção kelseniana do ordenamento jurídico, tem-se que as normas de um ordenamento não se encontram em um mesmo plano, mas, sim, escalonadas, verticalmente, em diferentes degraus, sendo que, no topo da escadaria-positiva, encontra-se a Constituição,3 iluminando e legitimando as normas hierarquicamente inferiores.4
É a lei máxima, dotada de superioridade formal – prevendo forma de produção de outras normas – e material – traçando parâmetros materiais, de conteúdo, para as normas infraconstitucionais.5
E a validade destas normas infraconstitucionais está condicionada aos limites formais e materiais que lhe são impostos pela Constituição – que confinam a forma pela qual devem ser elaboradas e sua substância/conteúdo.6 Uma norma inferior que exceda esses limites é ilegítima, porquanto inquinada pelo vício da inconstitucionalidade.

Conclui-se, assim, que a inconstitucionalidade da norma infraconstitucional pode ser de dois tipos: formal, em caso de inobservância de normas constitucionais que regem o processo legislativo previsto para sua elaboração; ou material, em caso de desrespeito ao conteúdo das normas constitucionais.

Pois bem. Por conta dessa supremacia e rigidez constitucional, fez-se necessária a instituição de mecanismos de fiscalização da fidelidade das normas infraconstitucionais à Constituição. Eis o chamado controle de constitucionalidade das normas.

_____________________

3. Acima dela, só a norma fundamental, que é o fundamento de validade e o princípio unificador de todo o sistema (BOBBIO, Norberto. Teoria do Ordenamento Jurídico. 10 ed. Brasília: Universidade de Brasília, 1999, p. 52-62).

4. “A ordem jurídica não é um sistema de normas ordenadas no mesmo plano, situadas umas ao lado das outras, mas é uma construção escalonada de diferentes camadas ou níveis de normas jurídicas. A sua unidade é produto da conexão de dependência que resulta do fato de a validade de uma norma, que foi produzida de acordo com outra norma, se apoiar sobre essa outra norma, cuja produção, por sua vez, é determinada por outra; e assim por diante, até abicar finalmente na norma fundamental. (...) Se começarmos levando em conta apenas a ordem jurídica estadual, a Constituição representa o escalão de Direito positivo mais elevado” (KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito. São Paulo: Martins Fontes, 2003, p. 246-247).

5.  CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. 7. Ed. Coimbra: Almedina, p. 890.

6 “(...) os actos normativos só estarão conformes com a constituição quando não violem o sistema formal, constitucionalmente estabelecido, da produção desses actos, e quando não contrariem, positiva ou negativamente, os parâmetros materiais plasmados nas regras ou princípios constitucionais” (CANOTILHO, J. J. Gomes. Op. cit., p.890).
Feitas essas primeiras considerações, passo ao exame da Lei-Pelotas nº 6.213/15, ora impugnada como inconstitucional na via da presente ação.

Com efeito, o cerne da alegada inconstitucionalidade está na invasão da esfera de competência legislativa por parte do Poder Legislativo sobre o Poder Executivo.

Nas palavras de Alexandre de Moraes, ao referir-se sobre o processo legislativo no âmbito dos municípios “a função legislativa é exercida pela Câmara de Vereadores, que é o órgão legislativo do município, em colaboração com o prefeito, a quem cabe também o poder de iniciativa das leis, assim como o poder de sancioná-las e promulgá-las, nos termos propostos como modelo, pelo processo legislativo federal”
.

No caso dos autos o projeto da lei é de autoria dos Vereadores Anderson Garcia e Valdomiro Lima
, e não do chefe do Poder Executivo local, havendo violação aos princípios da separação, independência e harmonia dos poderes do Estado, previsto no art. 2º da Constituição Federal e nos artigos 5º e 10 da Constituição Estadual. De maneira que há vício de inconstitucionalidade formal, uma vez que não poderia a Câmara dos Vereadores ter legislado sobre matéria de iniciativa reservada ao Executivo. 

Como se vê, há clara ingerência do Poder Legislativo em matéria que implique reflexos sobre o chamado aparato publicitário, tema que parece ser bem caro para a comunidade de Pelotas, o que levou o proponente ao veto integral do projeto então aprovado pelo Legislativo, posteriormente derrubado. 

O tema não é novo no âmbito desta Corte, consoante se denota dos seguintes arestos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 6.569/2008. MUNICÍPIO DO RIO GRANDE. LEI DE INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO. DETERMI-NAÇÃO DE OBRIGATORIEDADE DE CONSTAR AVISO DE RECICLAGEM EM PERIÓDICOS E MATERIAIS DE PROPAGANDA EM GERAL DISTRIBUÍDOS E COMERCIALIZADOS NO MUNI-CÍPIO. OFENSA AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA LIVRE INICIATIVA. ART. 1º, IV DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ART. 8º DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. DEVER DE FISCALIZAÇÃO. MATÉRIA DE NATUREZA ADMINIS-RATIVA. VÍCIO DE INICIATIVA. INCONSTITU-CIONALIDADE FORMAL E MATERIAL. MATÉRIA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÃNIME. 
(ADI nº 70026477760, Tribunal Pleno, rel. Des. Luiz Felipe Silveira Difini, j. em 30MAR09);

ADIN. LEI AUTORIZANDO A FIXACAO DE PROPAGANDA EM MUROS E/OU CERCAS DAS ESCOLAS MUNICIPAIS. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. AFETANDO A ESTRUTURA E ORGANIZACAO ADMINISTRATIVA, HA RESERVA DE INICIATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. AFRONTA AOS ARTS. 60, II, "A" A "D", 61, I, 10, 8, 82 E 149, CE. ACAO JULGADA PROCEDENTE. 
(ADI nº 70005246814, Tribunal Pleno, rel. Des. Paulo Augusto Monte Lopes, j. em 17FEV03);

ADIN. LEI MUNICIPAL, DE INICIATIVA DO LEGISLATIVO, VETADA PELO CHEFE DO PODER EXECUTIVO, INTRODUZINDO NORMAS MODIFICATIVAS NA LEI AUTORIZATIVA DE VEICULACAO DE PROPAGANDA PINTADA EM BANCAS DE JORNAIS E REVISTAS EM LOGRADOUROS PUBLICOS. LIMITACOES A AUTORIZACAO LEGAL QUE PERTENCEM AO PODER REGULAMENTAR EXECUTIVO, COMO TAMBEM E SUA A INICIATIVA DE LEI QUE LHE IMPONHA A ATRIBUICOES DE FICALIZAR O CUMPRIMENTO DAS ALTERACOES AGORA IMPUGADAS. VICIO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. PROCEDENCIA DA ACAO. 
(ADI nº 70000306639, Tribunal Pleno, rel. Des. Sérgio Pilla da Silva, j. em 21FEV00).

No mesmo sentido é o parecer do Dr. Paulo Emilio J. Barbosa, ilustre Procurador-Geral de Justiça, em exercício, que nestes autos oficiou, a quem peço vênia para agregar o seguinte excerto às razões de decidir, in verbis:

Note-se que a Lei n.º 6.213/2015 tratou de matéria nitidamente administrativa, não se restringindo a reduzir metragens dos aparatos publicitários, como asseverou a Câmara de Vereadores, invadindo competência regulamentar do Executivo, mas, também, afastando, expressamente, a fiscalização prévia da Administração Pública Municipal em determinadas hipóteses (artigo 18) e estabelecendo a forma como deverão ser veiculados os pedidos de autorização à Administração, com clara invasão de competência em matéria reservada ao Chefe do Executivo, violando, de modo direto, o disposto no artigo 82, incisos II, III e VII, da Constituição Estadual, aplicável, aos municípios, em simetria, por força do artigo 8º, caput, da Carta do Estado:

Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

[...].

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

[...].

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

[...].

(...).

Assim sendo, evidente a inconstitucionalidade da norma impugnada, por vício de iniciativa, visto que afronta o disposto nos artigos 8º, caput, 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos II, III e VII, da Constituição Estadual.

Nessa mesma linha, a lei objurgada positiva, ainda, flagrante desrespeito ao princípio da harmonia e independência entre os poderes, consignado no artigo 10 da Constituição Estadual.

Com efeito, o constituinte estadual, nos moldes do regramento constitucional federal, permitiu, por meio de reserva expressa quanto à deflagração do processo legislativo em certas matérias, a própria materialização do princípio da independência e da harmonia entre os poderes. 

Portanto, ao legislador municipal inexiste liberdade absoluta ou plenitude legislativa, face às limitações impostas pelo ordenamento constitucional. A iniciativa para o processo legislativo – transposta, no caso em exame, ao Prefeito Municipal – é condição de validade do próprio processo legislativo, do que resulta uma vez não observada a ocorrência de inconstitucionalidade formal, nos termos do já realçado. 
Diante deste contexto, a procedência do pedido é medida que se impõe ao efeito declarar a inconstitucionalidade da Lei - Pelotas nº 6.213, de 20MAR15, por ofensa aos arts. 8º, caput; 10; 60, II, “d”; e 82, II, III e VII, da CE-89.

Tais as razões pelas quais voto pela procedência da ação direta de inconstitucionalidade.

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70067927335, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."






� 4ª edição - Salvador : Ed. JusPodium, 2009, p. 406-7.
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